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ARQUEOLOGIA
Expõe-se no Museu Regional 

de Beja / Museu Rainha D. 
Leonor estranho pedes-

tal romano, privado, desde já os 
tempos romanos certamente, do 
busto que o encimava. A inscrição 
em latim da sua face anterior re-
vela uma realidade bem sugestiva 
e, porventura, exemplar.

O MONUMENTO Descobriu-se o mo-
numento, em 1958, no decorrer 
dos trabalhos de escavação rea-
lizados junto ao mercado da ci-
dade de Beja. Abel Viana foi o 
primeiro a fazer-lhe referência 
em “O Arquivo de Beja” n.º XV, 
desse mesmo ano, pág. 21-22. 
Aliás, realizou-se de 15 a 20 de 
dezembro desse ano de 1958, em 
Lisboa, o I Congresso Nacional de 
Arqueologia, e o arqueólogo pa-
cense não deixou de aí dar conta 
do singular achado, apresentando 
a comunicação “Lápide bejense, 
consagrada a Juno”, que viria a ser 
publicada no II volume das “Atas 
e Memórias” desse congresso, em 
1970, pág. 107-112.

Ciente da importância do 
achado, Abel Viana voltou a alu-
dir-lhe no número duplo de “O 
Arquivo de Beja”, de 1961-1962 
(XVIII-XIX), na página 144, em 
que publica, inclusive, fotografia 
das intervenções de 1958. A inscri-
ção que ostenta virá, pois, por esse 
motivo, a entrar no circuito cientí-
fico internacional, na medida em 
que figurará, sob o n.º 1484, em 
“Hispania Antiqua Epigraphica”, 
suplemento anual da concei-
tuada revista madrilena “Archivo 
Español de Arqueología”, n.º 8-11 
(1957-1960).

De mármore de Trigaches, com 
59 centímetros (cm) de altura por 
25,5/30 de largura e 17/19,5 de es-
pessura, é o que, em escultura, se 
designa hermes, porque, a prin-
cípio, essas colunas prismáticas 
quadrangulares estavam enci-
madas pela cabeça do deus grego 
Hermes, equivalente ao romano 
Mercúrio.

Começaram por ter uma fun-
ção, digamos assim, quase utili-
tária, porque, colocadas junto aos 
caminhos, invocavam a proteção 
da divindade sobre os viandantes, 
uma vez que Hermes era patrono 
dos comerciantes, necessitados 
de serem superiormente protegi-
dos contra a ladroagem. Pouco a 
pouco, porém, outras divindades 
substituíram Hermes e, no tempo 
dos romanos, em vez de divinda-
des, não se hesitou em figurar no 
busto pessoas de elevada impor-
tância social.

Os escravos honraram a senhora!
JOSÉ D’ENCARNAÇÃO ARQUEÓLOGO

Há, no topo superior, “um es-
pigão quase circular, com 25,5 cm 
de diâmetro transverso e dois a 
quatro centímetros de saliência, 
esculpido de modo a poder encai-
xar-se nele e ficar seguro pelo pró-
prio peso um busto, ou simples ca-
beça, de mármore ou de bronze”, 
explicitou desde logo Abel Viana 
(1958, p. 21).

A INSCRIÇÃO E O SEU SIGNIFICADO De in-
teresse maior era, sem dúvida, a 
inscrição patente na face anterior, 
que diz, vertida do latim para por-
tuguês: “À Juno da nossa Secunda 
– os escravos Primogene e Félix”.

Importa frisar que não se en-
tendeu, a princípio, o verdadeiro 
significado do texto, mormente no 
que concerne à entidade a que os 
dois escravos haviam dedicado o 
hermes.

Assim, Abel Viana escreveu: 
“Os servos Primogene e Felix con-
sagraram a Juno aquela memó-
ria” (1958, p. 22). Tendo solicitado 
a opinião do conceituado profes-
sor Scarlat Lambrino, este lhe es-
clareceu que, na epígrafe, o nome 
da deusa estava “seguido do epí-
teto”. E terá sido, quiçá, por isso, 
que Julio Mangas, no seu trabalho 
“Esclavos y Libertos en la España 

Romana”, de 1971, depois de su-
gerir que Felix poderia ser de ori-
gem africana, acrescenta que am-
bos são “devotos de Juno, aqui 
apresentada como Secunda”, su-
gerindo que “pode tratar-se de um 
caso de sincretismo em que, sob a 
palavra Iuno está Tanit, divindade 
púnica” (p. 123).

Parece, na verdade, ter sido 
tudo isto um verdadeiro quebra-
-cabeças, porque, num livro sobre 
todas as inscrições romanas co-
nhecidas até então na Península 
Ibérica, intitulado “Inscripciones 
Latinas de la España Romana”, 
publicado em Salamanca no ano 
de 1971, se dá como nome da pes-
soa aí mencionada “Secunda N. 
Primogene”.

Será Jorge Alarcão, no seu 
“Portugal Romano” (1974, p. 161 
e 1983, p. 171), que explicitará o 
sentido do texto: «Não se trata 
certamente de inscrição à deusa 
Juno, mas ao espírito divinizado 
de Secunda ao qual dois dos seus 
escravos prestam culto”. É já uma 
aproximação ao verdadeiro signi-
ficado do monumento, porque, na 
verdade, não se trata do ex-voto a 
uma divindade, neste caso, Juno, 
a esposa de Júpiter segundo a mi-
tologia, mas sim da homenagem a 

uma senhora, a quem é atribuído 
um espírito divino.

Ou seja, explicando melhor: se-
gundo a crença dos romanos, cada 
homem tinha o seu Génio, a cente-
lha de espírito divino que o guar-
dava (assim a modos do anjo da 
guarda da religião cristã); e cada 
mulher tinha a sua Juno! Portanto, 
neste caso, não há epíteto (ou cog-
nome) nenhum da divindade: 
Secunda é simplesmente home-
nageada por, nas suas grandes 
qualidades de mulher e dona (re-
corde-se, os escravos eram “pro-
priedade” dos senhores!), ter um 
halo divino a envolvê-la. E, por 
isso, Primogene e Félix decidem 
mandar esculpir o seu busto e co-
locá-lo num hermes! E com toda a 
ternura não hesitam em chamá-la 
de… “Nossa”, um possessivo de-
veras carinhoso e bem elucidativo.

Compreende-se o elevado sig-
nificado social – e até económico! 
– deste gesto. Económico, porque 
se deduz que estes escravos ha-
viam ajuntado bom pecúlio para 
arcarem com as despesas do mo-
numento. Social, porque, ao con-
trário do que amiúde se faz crer, 
nem tudo no Império Romano era 
“esclavagismo”; e, se alguns escra-
vos poderiam ser, efetivamente, 
tratados como “coisas”, de muitos 
outros se sabe que foram professo-
res, preceptores, encarregados dos 
negócios da ‘villa’ do senhor como 
‘vilicus’ (feitor)… Primogene e 
Félix estavam no grupo destes 
últimos!

Se atentarmos, por fim, que 
houve, em Pax Iulia, mais um des-
tes hermes e que de nenhum ou-
tro se conhece a existência, até ao 
momento, na Lusitânia romana, 
superiormente enaltecido fica o 
significado cultural desta, aparen-
temente, singela epígrafe.

Em Pax Iulia, no século II da 
nossa era, em plena época romana, 
havia escravos sim; mas o facto de 
estes terem mandado gravar em 
pedra, a fim de perdurar para todo 
o sempre, esse seu estatuto ser-
vil demonstra claramente que ti-
nham orgulho na condição em que 
estavam, por, naturalmente, serem 
bem tratados. Esse aspeto fica, de 
resto, patente não apenas na cir-
cunstância de homenagearem 
quem os comprara mas também na 
forma esbelta, pública e eloquente 
como o fizeram, quer se pense que 
o monumento se destinava a ser 
colocado no pátio interior da casa, 
quer na sua frontaria ou num lugar 
público – como José Luís Madeira 
sugere na sua proposta pictórica, 
que muito agradeço!

Tinham em cada face lateral, 
como é o caso do exemplar be-
jense, “uma concavidade proxi-
mamente quadrada, com 77 cm 
por 80 de lado e 27 de profun-
didade, destinada ao encaixe de 
pequenos troços prismáticos de 
madeira, bronze ou pedra, para 
servirem de suporte a coroas, gri-
naldas, e outras oferendas”, es-
creve Abel Viana (1958, p. 22).


